
26/11/2025

Número: 8002904-41.2020.8.05.0000 
 

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 Órgão julgador colegiado: Órgão Especial 
 Órgão julgador: Desa. Maria da Purificação Silva Órgão Especial 
 Última distribuição : 09/09/2025 

 Valor da causa: R$ 100.000,00 

 Assuntos: Inconstitucionalidade Material 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA

BAHIA (AUTOR)

Município de Mata de São João (REU)

RAFAEL DE MEDEIROS CHAVES MATTOS (ADVOGADO)

TAMARA COSTA MEDINA DA SILVA (ADVOGADO)

MUNICIPIO DE MATA DE SAO JOAO (REU)

Outros participantes

ESTADO DA BAHIA (INTERVENIENTE)

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA

(INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

42404
586

28/03/2023 11:47 Acórdão Acórdão



Num. 42404586 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCIA BORGES FARIA - 28/03/2023 11:47:18
https://pje2g.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032811471836600000093164912
Número do documento: 23032811471836600000093164912
Este documento foi gerado pelo usuário 020.***.***-44 em 26/11/2025 17:52:55

        

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Tribunal Pleno 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8002904-41.2020.8.05.0000
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
AUTOR: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s):  
REU: Município de Mata de São João
Advogado(s): 

         

ACORDÃO
         

         

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MATA DE SÃO JOÃO. 

INCONFORMIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ART. 37, IX DA CF. ATIVIDADES DE INTERESSE PÚBLICO 

PERMANENTE. CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. CONTRATAÇÃO 

POR TEMPO DETERMINADO DE PESSOAL PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PERMANENTES.  NECESSIDADE TEMPORÁRIA E 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NÃO CONFIGURADOS. 

DESCUMPRIMENTO DO INCISO II E CAPUT DO ART. 37 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DO ART. 14 DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DA BAHIA. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 

PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE.

 

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

8002904-41.2020.8.05.0000, tendo como requerente o PROCURADOR GERAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e requerido o MUNICÍPIO DE MATA DE SÃO 

JOÃO.

 

ACORDAM os Desembargadores componentes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia, à unanimidade de votos, em JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE nos termos do voto da Relatora.

 

 

         

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

         TRIBUNAL PLENO

         

DECISÃO PROCLAMADA 

        JULGOU-SE PROCEDENTE, À UNANIMIDADE.

        Salvador, 22 de Março de 2023.

         

         

        

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Tribunal Pleno  

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8002904-41.2020.8.05.0000
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
AUTOR: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s):  
REU: Município de Mata de São João
Advogado(s):  
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RELATÓRIO

         

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADO GERAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, impugnando o art. 2º, incisos III, IV, VI, VII, VIII; 

art. 4º da Lei n° 676, de 29 de novembro de 2017, do Município de Mata de São João, 

alegando violação ao art. 14 da Constituição do Estado da Bahia e ao art. 37, caput e inciso II 

e IX, da Constituição Federal.

 

Aduz que "a norma impugnada é excessivamente abrangente e possibilita a contratação 

temporária para atividades de atendimento de necessidades permanentes e imprescindíveis 

da Administração Municipal nas áreas de educação, saúde, seguridade social, limpeza 

urbana, defesa civil, infraestrutura e desenvolvimento urbano. Em outras palavras, os 

serviços administrativos, criados pela aludida lei, não se coadunam com atribuições que 

possam ser outorgadas a funções transitórias, relacionadas a situações excepcionais e de 

relevante interesse público que possa justificar a contratação temporária de servidores."

 

Entende que "a norma também padece de vício de inconstitucionalidade ao prever, no seu 

art. 4º, a prorrogação do contrato por até 04 (quatro) anos. Ou seja, desnatura-se o instituto 

da contratação temporária, pois um termo demasiado longo para o encerramento dos 

contratos demonstra o intuito da lei em permitir que a relação jurídica destas pessoas com a 

administração pública perdure, tornando-se como permanente, tal como ocorre nos regimes 

estatutários e trabalhistas, os quais, no entanto, exigem prévia aprovação em concurso 

público".

 

 Pontua que as atividades aludidas não se coadunam com atribuições que possam ser 

outorgadas a funções transitórias, relacionadas a situações excepcionais.

 

Sustenta que a contratação temporária para o exercício de atividades de necessidade 

permanente fere a Constituição do Estado da Bahia, bem como o art. 37, caput e incisos II e  

IX da Constituição Federal.
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Desenvolvendo seus argumentos nesse sentido, pugna, ao final, pela declaração de 

inconstitucionalidade dos incisos III, IV, VI, VII, VIII do art. 2º, bem como o art. 4º da Lei 

n° 676, de 29 de novembro de 2017, do Município de Mata de São João.

 

Citados para responder a presente ação, tanto a prefeitura municipal, quando a Câmara de 

Vereadores do Município de Mata de São João, quedaram-se inertes nos autos.

 

Intimado, o Procurador-Geral do Estado apresentou manifestação nos autos defendendo a 

declaração de inconstitucionalidade dos incisos IV, VII e VIII do art. 2º da Lei nº 676/2017 

do Município de Mata de São João e a constitucionalidade dos incisos III e VI do art. 2º e do 

art. 4º da mencionada Lei.

 

 Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria Geral do Estado  opinou pela declaração de 

inconstitucionalidade do art. 2º incisos III, IV, VI, VII, VIII e art. 4º da Lei n. 676/2017, do 

Município de Mata de São João.

 

         

Relatado o feito e encontrando-se em condições de julgamento, solicitei sua inclusão em 

pauta.

         

        Salvador/BA, 5 de agosto de 2021.
         

         Desa. Márcia Borges Faria 

        Relatora

         

        

        



Num. 42404586 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: MARCIA BORGES FARIA - 28/03/2023 11:47:18
https://pje2g.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032811471836600000093164912
Número do documento: 23032811471836600000093164912
Este documento foi gerado pelo usuário 020.***.***-44 em 26/11/2025 17:52:55

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Tribunal Pleno 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8002904-41.2020.8.05.0000
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
AUTOR: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s):  
REU: Município de Mata de São João
Advogado(s):  
         

VOTO

         

         

 

O município de Mata de São João, através de sua Câmara de vereadores, editou Lei 

676/2017, dispondo sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público.

 

Ocorre que, o artigo 2º da mencionada Lei Municipal, apontou em seus incisos III, IV, VI, 

VII e VIII, cargos com funções de necessidade permanente como de necessidade temporária 

de excepcional interesse público, in verbis:

 

Art. 2º - As contratações a que se refere o artigo anterior somente poderão 

ocorrer nos seguintes casos:

[...]

III. atender a serviços para o desenvolvimento de projetos com prazo 

determinado decorrentes de convênios de cooperação financeira, financiados 

com recursos de fontes externas;

IV. admissão de professor substituto;

VI. atendimento de outras situações de urgências definidas em lei;

VII. para atender às necessidades essenciais dos órgãos e entidades da 

Administração Municipal, nas áreas sistêmicas e nas áreas de interesse da 

educação, saúde, seguridade social, limpeza urbana, defesa civil, infraestrutura e 
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desenvolvimento urbano, enquanto não houver candidatos aprovados em 

concurso público em número suficiente para suportar a demanda mínima dos 

serviços, bem como para suprir as necessidades de implantação de órgãos ou 

entidades criados ou de novas atribuições definidas para organizações 

existentes.

VIII. com a finalidade de garantir a continuidade de prestação de serviços cuja 

natureza não se coadune com a investidura em cargo público e possibilitar a 

economia de recursos financeiros, condicionada esta hipótese à prévia 

demonstração da situação de redução global real das receitas municipais.

 

Não há dúvida de que as atividades possuem relevante interesse público, mas suas funções 

não são de caráter provisório ou temporário.

 

 Da simples leitura dos incisos transcritos, pode-se verificar que as áreas de contratação para 

cargos e funções elencados pela norma impugnada necessitam de atenção permanente do 

poder público, pois não possuem natureza transitória, cuja necessidade aparece de modo 

eventual e  esporádico como intemperes sazonais, mas, inversamente, precisam ser 

desenvolvidas de modo regular e contínuo.

 

Com efeito, os artigos de lei combatidos esbarram no quanto estabelecido pelo art. 14 da 

constituição da Bahia e no art. 37, caput e inciso II, da Constituição Federal, uma vez que 

possibilitam a contração temporária para atividades permanentes sem a abertura de concurso 

que garanta, de forma igualitária, o acesso dos cidadãos ao serviço público.

 

 O art. 37, II da Carta Maior, reproduzido pelo art. 14 da Constituição do Estado da Bahia 

estabelece que:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 
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II -a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração;

 

A regra estabelecida nas Constituições Federal e Estadual, encontra lastro nos princípios que 

norteiam a atuação da Administração Pública que garantem o acesso, sob critérios 

igualitários e impessoais, aos cargos e empregos públicos.

 

Como exceção a determinação de obrigatoriedade do concurso público, a contratação por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público é 

possível apenas em hipóteses legalmente restritas, em condições não ordinárias decorrentes 

da necessidade da Administração Pública.

 

O referido preceito é violado pela norma constante nos incisos III, IV, VI, VII e VIII, do art. 

2º da Lei Municipal de Mata de São João 676/2017.

 

Com efeito, os serviços de educação, saúde, limpeza urbana, defesa civil, dentre outros, são 

de permanente necessidade e de caráter essencial, não se revestindo das características da 

excepcionalidade e imprevisibilidade.

 

A propósito:

 

 EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

AMAPAENSE N. 765/2003. CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO DE PESSOAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PERMANENTES: SAÚDE; EDUCAÇÃO; ASSISTÊNCIA JURÍDICA; E, 

SERVIÇOS TÉCNICOS. NECESSIDADE TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL 
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INTERESSE PÚBLICO NÃO CONFIGURADOS. DESCUMPRIMENTO 

DOS INCISOS II E IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (ADI 3116, 

Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011, 

DJe-097 DIVULG 23-05-2011 PUBLIC 24-05-2011 EMENT VOL-02528-01 

PP-00062)

 

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de 

inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do 

Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso 

processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por 

tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional 

interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. 

Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição 

Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. 

Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 

1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão 

Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da 

Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre 

as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência 

da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As 

regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na 

Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo 

jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, 

ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que 

se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos 

excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja 

predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja 

excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a 

contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam 

estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 4. É 

inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a 

Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do 

concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento 
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de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e 

da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da 

existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a 

fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que se garantir a 

instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a cultura de 

gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) 

que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão 

clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de 

administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades 

administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se 

provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e 

declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do 

Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de 

garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do 

excepcional interesse social. (RE 658026, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, 

Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-214 DIVULG 30-10-2014 PUBLIC 

31-10-2014)

 

De igual forma, há, ainda, vício de inconstitucionalidade no art. 4º, da Lei 676/2017, ao 

prever a prorrogação do contrato por até 04 (quatro) anos, lapso temporal excessivo, tendo 

em vista tratar-se de contratação temporária para atender situações peculiares e excepcionais, 

valendo transcrever o referido artigo in verbis:

 

Art. 4º - O prazo das contratações previstas nesta Lei deverá ser devidamente 

justificado e não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses, admitida a 

prorrogação uma única vez e por até igual período ao do prazo original de 

contratação.

 

De fato, o dispositivo normativo desnatura o instituto da contratação temporária em razão do 

longo prazo para o encerramento dos contratos, permitindo que a relação jurídica entre os 

contratados com a administração pública perdure por lapso temporal demasiadamente 

extenso.
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Ademais, como muito bem salientado pela douta Procuradora Geral de Justiça em seu 

substancioso parecer, o referido artigo de lei, estabelece o prazo de 04 anos, de forma geral e 

indistinta, para todas as modalidades de contratação previstas na Lei local, valendo conferir 

trecho do opinativo:

 

“O já mencionado artigo 4º, também, torna geral o prazo de 04 anos para a 

contratação temporária, sendo que, como mencionado pelo próprio Exmo. 

Procurador-Geral do Estado, a Lei Federal, que substancia importante 

indicador de proporcionalidade das normas desses entes acerca desta 

modalidade de vínculos junto à Administração Pública prevê tal prazo apenas 

de forma específica a poucas situações.

 

A norma do município de Mata de São João tornou exceção restritiva aplicável 

à própria União como base para a edição e implementação da normativa local. 

Não há que se falar, data venia, em juízo de proporcionalidade e tomando por 

consideração os princípios regentes da Administração Pública, portanto, em 

constitucionalidade de tais dispositivos.

 

Assim, resulta ilegítima a contratação temporária de profissionais das áreas de 

educação, saúde, seguridade social, limpeza urbana, defesa civil, infraestrutura 

e desenvolvimento urbano para a prestação de serviços municipais, estando a 

Lei Municipal 676/2017 a violar o art. 14 da Constituição da Bahia e, de igual 

maneira, a ofender o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, de reprodução 

obrigatória na Lei Fundamental deste Estado-membro. Por conseguinte, deve a 

mesma ser declarada inconstitucional por esta nobre Corte de Justiça.”

 

Conforme pontuado pela il. representante do Ministério Público, os efeitos da decisão não 

podem ser retroativos, cumprindo que sejam modulados de ofício para que não alcancem 

fatos passados fundados em um dispositivo legal presumidamente íntegro.
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Destarte, necessário que sejam respeitados os contratos firmados até a data deste julgamento, 

a luz do princípio da segurança jurídica e de se atender ao excepcional interesse social, uma 

vez que, embora eivada de vício, a norma vem produzindo efeitos.

 

Ante ao exposto, voto no sentido de JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade dos incisos III, IV, VI, 

VII, VIII do art. 2º, bem como o art. 4º da Lei n° 676, de 29 de novembro de 2017, do 

Município de Mata de São João.

 

Sala do Tribunal Pleno, ___ de ________ de 2021.

 

PRESIDENTE

 

RELATORA

 

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

2ª VICE-PRESIDÊNCIA

SECRETARIA DA SEÇÃO DE RECURSOS

 

 

CERTIDÃO DE BAIXA E REMESSA

 

 

Processo nº: 8002904-41.2020.8.05.0000

Classe  Assunto: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - [Inconstitucionalidade Material]

 

 

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos presentes 
autos, realizo a baixa dos autos digitais à Secretaria do Órgão Julgador Originário..

 

Salvador, 22 de agosto de 2025

 

RAFAEL BARROS SILVA DE PEDREIRA BARBOSA

Secretaria da Seção de Recursos
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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8002904-41.2020.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
AUTOR: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s):  
REU: MUNICIPIO DE MATA DE SAO JOAO e outros
Advogado(s): TAMARA COSTA MEDINA DA SILVA registrado(a) civilmente como TAMARA COSTA MEDINA DA SILVA 
(OAB:BA15776-A), RAFAEL DE MEDEIROS CHAVES MATTOS registrado(a) civilmente como RAFAEL DE MEDEIROS 
CHAVES MATTOS (OAB:BA16035-A)

         

DESPACHO

         

Vieram-me os autos conclusos com a certificação do trânsito em julgado do acórdão que julgou procedente a 
presente Ação Direta de Inconstitucionalidade (id. 88784539).

 

Assim sendo, em observância ao quanto posto no art. 28, da Lei nº 9.868/99, com sua interpretação análoga, 
proceda-se com a publicação da parte dispositiva do acórdão, em seção especial do Diário da Justiça 
Estadual, ao passo em que, determino ao Município de Mata de São João que implemente a publicação de 
tal conteúdo no respectivo Diário Oficial.

 

Após, certificado o cumprimento das diligências de publicidade retro determinadas, proceda-se ao 
arquivamento do feito com a devida baixa junto ao competente órgão distribuidor.

 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

Salvador,

 

 

 

 DESA. MARIA DA PURIFICAÇÃO DA SILVA
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 RELATORA
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